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TÍTULO III

Alterações legislativas

Artigo 261.º-A

Alteração ao Anexo da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova a revisão do Código do 
Trabalho

1 – Os artigos 229.º, 268.º e 269.º do Anexo da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova a 
revisão do Código do Trabalho, alterada pelas Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, Lei n.º 
53/2011, de 14 de outubro, Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto, 
Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto, Lei n.º 27/2014, de 08 de maio, Lei n.º 55/2014, de 25 de 
agosto, Lei n.º 28/2015, de 14 de abril, Lei n.º 120/2015, de 01 de setembro, Lei n.º 8/2016, de 
01 de abril, Lei n.º 28/2016, de 23 de agosto, Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, Lei n.º 14/2018, 
de 19 de março, Lei n.º 90/2019, de 04 de setembro e Lei n.º 93/2019, de 04 de setembro, 
passam a ter a seguinte redação:

[…]

« Artigo 238.º

(…)

1 - O período anual de férias tem a duração mínima de 25 dias úteis.

2 – (…)

3 – (…)

4 – (…)

5 – (…)

6 – (…) 

[…]»
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2 - Do aumento do período de férias previsto na presente lei, não pode resultar para os 
trabalhadores a redução do nível remuneratório ou qualquer alteração desfavorável das 
condições de trabalho e dos direitos adquiridos.

3 - Todas as alterações na organização do tempo de trabalho que visem dar cumprimento ao 
previsto na presente lei, devem ser precedidas de consulta à organização sindical representativa 
dos trabalhadores, aos representantes sindicais ou, na sua falta, a todos os trabalhadores 
envolvidos, bem como da sua afixação em local bem visível, com a antecedência mínima de sete 
dias relativamente ao início da sua aplicação.

Assembleia da República, 23 de Janeiro de 2020

Os Deputados

Duarte Alves
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João Oliveira
Diana Ferreira

Nota Justificativa:

O Governo PSD/CDS aplicou alterações gravosas ao Código do Trabalho que resultaram em 
trabalho forçado e gratuito com a eliminação de feriados, redução de dias de férias e corte de 
dias de descanso obrigatório; diminuição dos salários, designadamente com o corte no 
pagamento do trabalho em dias de descanso e nas horas extraordinárias. 
Até 2012, aquando destas alterações, o regime de férias em vigor tinha a duração mínima de 22 
dias úteis, aumentando no caso de o trabalhador não ter faltado ou ter apenas faltas justificadas 
no ano a que as férias se reportavam, através de três dias de férias, até um dia ou dois meios 
dias de faltas; dois dias de férias, até dois dias ou quatro meios dias de faltas; um dia de férias, 
até três dias ou seis meios dias de faltas.
Com as alterações do Governo PSD/CDS, o período anual de férias foi reduzido para a duração 
mínima de 22 dias úteis que o Governo minoritário do PS manteve.
Com esta iniciativa legislativa o PCP propõe a garantia do período anual de férias para a duração 
mínima de 25 dias úteis para todos os trabalhadores, também como forma e contributo para a 
conciliação da vida profissional com a vida pessoal e familiar dos trabalhadores. 
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